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CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS N.006/202s
INE)üGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N." 005t2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." OO5/2025

PELO PRESENTE INSTRUMENTO O FI]NDO MUMCIPAL DE
ASSISTÊNCh SOCIAL DE CACHOEIRINHA . TO, PCSSOAJUrídiCA dE dircitO PúbIiCO,
inscrita no CNPJ n" 17.544-106/o001-59, com scde na Rua 2l de ABRIL, n" 1525, ccntro,
cEP: 77.950-000 - cachoeiriúa, neste ato representado pela Gestora em exercicio, a sr.u
Luzia Isabel Leal Almeida de sousa, inscrito no cpF:030.370.901-46, brasileiro.
residente domiciliado nesta cidade de cachoerinha - To, doravante denominada
CONTRATANTE e a empresa XP CONTABILITTADE PUBLICA E ASSESSORIA
MLTNICIPAL, inscrita no cNPJ N" 35. r 13.040/0001-24, com sede à euadra 201 sul, Av.
Teotônío Segurado. 299, Edificio urban Futuro, I 5" Andaa Sala I 510, plano Diretor sul,
CEP: 77 .015-202 - Palmas - T0, doravante designado CONTRATADO, representada
pelos sócios proprieuirios Amaurílio candido de oliveira, inscrita no cpF fi)3 .494.251-
32 e o Adriano Fernandes da silva, inscrita no CpF 969.g20.ó01-g7, resolveram na forma
da Lei n" 14.133/2021, medianre os termos e condiçôes seguintes:

CLAÚSULA PRIMEIRÁ - DO OBJETO
l.l.

pelo Fundo
O presente Contrato decorre do Processo de inexigibilidade de Licitação
Municipal de Assistência Social, referenre ao PROCESSO

ADMINISTRATWO N" ídii,sl2D2s realizada por sua determinação agindo no exercício
de suas atribuições constitucionais, com base na Lei n.' 14.133, de 0l1e Abril de 2021,
e tem por finalidade estabelecer os compromissos entre as partes signarários com objetivo
a contratação de empresa para prestação de serviços especializados em contabiiidade
Pública e Assessoria Administrativa para atender ao Fundo Municipal de Assistência
Social, com base no art. 74 inciso lll alínea C da Lei Federal N. 14.133121.

1.2. Conforme estipulaçôes constantes, conforme processo administrativo em
tela, o qual encaÍa todos os elementos e documentos comprobatórios, aos quais se vincula
este contrato, além de submeter-se, tambem aos preceitos de <lireito público, aplicando-
lhes, ainda, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado,
especialmente o Estatuto da cFC, o código de Ética e Disciplina da cRC e demais
nonras que regem a contabilidade, alem do código de processo Civil e Codigo civil,
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vinculando-se, em tudo, ao aludido processo adminisrativo e ao ato de determinou a

conhatação direta. Enquadra-se em hipótese de lnexigibilidade de Licitação, prevista no

artigo Art. 74, inciso III Letra (C) da Lei 14.133/21, uma vez que os preços a serem

pagos pela prestação dos serviços já são pré-estabelecidos conforme dotaçâo

orçamentaria.

CLÁUSI]LA SEGUNDA -DO VALOR DO CONTRATO
2.1 O valor deste contrato é de forma cstimada, tendo em vista, a demanda das

necessidades, seÍrdo calculado pelos seguintes critérios:

ITE\I

0t

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS IIND QUANT
VALOR

UNTTÁRIO
VALOR
TOTAL

SERV l3 RS 4.000.00 R$ 52.000,00

FUI{DO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL:

SERVIÇOS A SEREM EXtrCUTADOS
l. Execução dos sewiços conúbeis bem como

assessoramento dos gestores públicos

municipais;

2. ClassiÍicação e escrihrração dos atos e fatm
cortábeis ocorridos no exercício em

conformidadc com as norrrus vigentcs, ao

PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor

Público c ao TCE-TO Tribunal de Contas do

Estado do Tocantins;

3. Elaboração e Apnração de balancetes

mensais de janeiro c dezembro de 2025, bern

como apresentaçâo dos msmos junto ao TCE-

TO Tribunal de Contas do Estado do

Tocantins por meio do Sistema Integrado de

Controle e Auditoria Pública, Módulo Conúbil
_ §ICAP/CONTÁBIL:
4. Elaboração e aprcssntação da prestação de

contas de ordenador de despesa e prestação de

contas anuais consolidadas do exercício

financeiro 2025 junto ao TCE TO - Tribunal

de Contas do Estado do Tocantins por meio do

Sistema Integrado de Controle e Auditoria
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Pública, Módulo Contríbil

SICAP/CONTÁBIL;
5. Elaboração e transmissâo do RREO -
Relatório Resumido de Execução

Orçamenúria, RGF - Relatório de Gestâo

Fiscal, DCA - DemonstÍativo das Contas

Anuais, e demais exigências do SICONT'I -
Sistema de Informações Conúbeis e Fiscais do

Setor Público Brasileiro, atendendo assim

plenamente a exigências da Lci de

Responsabilidade Fiscal (LC l0l/2000) c

Secretaria do Tesouro Nacional - STN;

6. Demais atividades relacionadas ao

desempeúo da função

2.2. O valor total máximo estimado a ser pago pela execução dos serviços é

Valor global de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), pagáveis em l3 (treze) parcelas de RS

52.000,00 (cinquenta dois mil reais), a ser pago pela CONTRATANTE, em parcela,

mediante apresentação de Nota Fiscal que devsrá ser conferida e atestada por

servidor/responúvel competente da Secretaria Municipal de Assistência Social, e deverá

ainda, estar acompanhada dos pedidos, devidamente a-ssinada por servidor público

municipal idcntificado e autorizado para tal.

2.3 No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de Fazenda e
Tesouro, outros necessários ao mento ln ldoob eto da contra ao

3.3. As despesas decorrentes desta contratação correrá à conta dos recursos

específi cos consignados na seguinte dotação orçamentária:

FUNDO MUNICIPAI. DE ASSISTENCIA SOCIAL

ORCÃO U.r-t) MANUTENÇÃO PROGRAMATICA FIC'HA
ELEMEIiTO
DE DT]SPESA

02.02.00 02.02.t4

MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES

ADMIMSTRAÇÀO DO FUNDO
MUNICIPÁ L DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL

08.1 22.0002.2.045 t2 3 .3 .90.3 9.00
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FO:{TE RI,('URSO
L500.0000.000000

CLÁUSULA QUARTA-DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) da

data de assinatura de contrato, prorrogável por ató 05 anos, na forma dos artigos 106 e

107 da Lei a" 14.133/2021.

4.2. A prorrogação de que tÍata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços peÍrnanecem vantajosa para a

Fazenda e Tesouro, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA, DO LOCAL, DO PRAZO DE INÍCIO DA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES ESPECIAIS.

5.1. DA FORMA
5.1 .1. O pagamerto senâ realizado através de ordem bancária" para crédito em

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

5.2. DO LOCAL
5.2. I O local de execução dos serviços seá in loco e descentralizada a regra do

itein antecedente não é aplicável quando o CONTRATADO executaÍ scrviços fora de

domicílio CONTRATADO ou da scdc do CONTRATANTE, mas no interessc do

CONTRATAI§TE. ocasião em que o CONTRATANTE arcará com todas as despesas

necessárias ao cumprimento da tarefa empreendida.

5.3. DO PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS
5.3.1 O Contratado exercerá sua execução dos serviços, contados a partir da

emissão da ordem de serviço, podando ser antecipado e definido pelo Fundo Municipal

de Assistência Social, tendo como principal objetivo o atendimento de suas necessidades.

5.3-2. O Contratado declara que aceita pÍestaÍ os serviços, deste contrato com

observância das normas da Fundo Municipal de Assistência Social, respeitando-se a

respectiva legislação, suas regulamentações, disposições conexas pertinentes, bem como

as noÍmas c instruçôes baixadas pela Fundo Municipal de Assistência Social, obedecendo

ainda, as cventuais alteraçôes que venham a ser introduzidas ness&s nonnas c as

instruções supervenientes, que se presumirão conhecidas pela Contratada, ou

comunicadas mediante correspondência expedida sob registro postal ou protocolo.

CLÁUSULA SEXTA _ DÀ PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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Assistência Social )cAcleErRrNHA

tI c tat Íut^ rur la tP^ L ol

@
§§



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

CNPJ: 17.544.106/0001-59

6. l. O CONTRATADO fica credenciada pela Fundo Municipal de Assistência

Social, nos termos do pÍesente ajuste, para prestar atendimento "requisição" ou
"autorização" especi fi ca deste.

6.2. É expressamente vedado o Contratado ou a qualquer profissional a ele direta

ou indiretamente ligado à cobrança (e/ou recebimento) a Fundo Municipal de Assistência

Social qualquer adicional, taxas e/ou complementação não preyista(s) neste contrato, sob

pena de rescisão unilateral do presente instrumento, nos termos da legislagão vigente, sem

prejuizo de outras sançõcs administrativas ou judiciais.

6.3. A Contratada reterá" no ato da prestação dos serviços," "requisições" ou

"autoriz.ações", para posterior comprovaçào dos serviços a serem remunerados.

CLÁUSULA SETIMA - DA QUALIDADE DO §ERVIÇO
7.1. Os serviços ora contratados deverão ser realizados dentro da mais alta

técnica e perfeição, sendo que aqueles em que for constatado pela auditoria fiscalização

como falha da CONTRATADA, não serão pagos ou em caso de já terem sidos pagos,

serão giosados ou exigido o ressarcimento em favor da CONTRATANTE.
7.2. O Fundo Municipal de Assistência SociaVSecretaria Municipal de

Assistência Social poderá fiscalizar como lhe apÍouver e no seu exclusivo inleresse, o

exato cumprimento deste contrato, inclusive verificando a procedência dos serviços

declsrados, a efetiva rcalização dos serviços contratados, e a observância do regime

assistencial de que trata a cláusula Primeira.
'7 .2.1. O direito de fiscalizar, garantido nesta Cláusula, se estende ao servidor

designando.

7.2.2. A ContÍatada proporcionará as facilidades necessárias ao pessoal que a

Fundo Municipal de Assist&rcia Social designar para exercer a ação fiscalizadora que lhe

é facultada.

7.3. A fiscalização que esta Cláusula teni por objeto, notadamente, as condições

para pÍestaçâo de serviços bem como o controle "a posteriori" dos serviços prestados,

cabendo exclusivamente o contratado integral responsabilidade e eficiência técnica da

prestação realizada; assim, a faculdade de tal fiscalização, mesmo quando exercida, não

elidirá nem reduzirá a responsabilidade da Contratada, de sua prepostos, inclusive perante

terceiros, proveniente de qualquer ação indeüda ou omissão, cuja eventual ocorrência

não implicará coo-responsabilidade da Fundo Municipal de Assistência Social Fundo

Municipal de Assistência SociaV Assistência Social

USULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Caberá à Contratante, à,s suas expersas, dentre outras obrigações legais e/ou

constantes do presente:
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a) Efetuar o pagamento à vencedora ate o lOe (decimo) dia útil do mês

subsequente, após o recebimento do serviço contra apresentação da Nota

Fiscal/Fatura, mediante liberação pelo CONIROLE INTERNO;
b) Acompaúar e fiscalizar a perfeita execução do CONTRATO através de

servidor designado para este fim.

c) Impedir que terceiros estranhos ao contrato fomeçam o objeto contratado;

d) Solicitar a reparação do objeto que esteja em desacordo com a especificação

apresentada e aceita ou apresentrr defeito ou falhas.

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratada;

f) Comunicar o contratado toda e qualquer ocorrência relacionada à estrutura;

g) Fiscalizar a entrega dos serviços, podendo sustar, recusar, mandar fazcr ou

desfazer qualquer entrega que não es§a de acordo com as condições e

exigências estabelecidas neste Termo de Rcferência.

h) Observar os prazos de recebimento e aplicar as sançõcs previstas no presente

inexigibilidade.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
9.1. Caberá o contratado, às suas expensas, dentre outras obrigações legais e/ou

constantes do presente:

a) Fornecer, semDre que solicitado. documentos que comprovem a

manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas, bem como os que comprovem a regularidade de situação

de seus empregados.

b) Executar os serviços de acordo com as especificações e
quântidades conforme solicitados neste.

c) Executar os serviços dentro do prazo estabelecido no presente.

d) Assumir toda a responsabilidade pelos encaÍgos fiscais e

comerciais resultantes;

e) Responder pelas despesas resultantes dc quaisquer ações,

demandas decorrentes de danos, seja por culpa do prestador de

sewiços ou ajudante, obrigando-se, igualmente, por quaisquer

responsabilidades dccorrentes de ações judiciais de terceiros, que

lhes vcúam a serem exigidas por força de Lei, ligados ao

cumprimento da presente contÍatação.

9.2. Ser a única e exclusiva responúvel pelos serviços aplicados para execução

dos serviços conaatual.

Secretaria Municipal de
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9.3. Manter, para fiel atendimento do objeto do presente termo de referência, em

perfeito estado de funcionamento, manutenção e desempeúo, os equipamentos utilizados

na execução dos serviços, obedecendo todas as normas aplicáveis.

9.5. Prestar os serviços de forma adequada e segura, respeitando toda a legislação

vigente incidente sobre o objeto do credenciamento, em especial.

9.7. Reparar ou refazer, sem qualquer ônus para a Contratante, os serviços que.

a critério da Prefeitura e fundos municipais, não tenham sido bem executados ou que

verificarcm vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

9.8. Cumprir as Normas Regulamentadoras.

9.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumídas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

no termo de referência e da inexigibilidade.
9. t 0. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que

comprovcm estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigaçôes assumidas no

presente Credenciamento, em especial encargo social, trabalhistas, previdenciáLrios,

tribuuirios, fiscais e comerciais.

9.1 l. Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que

vierem a causar à contratante ou a terceiros, decorrentcs de sua ação ou omissão, dolosa

ou culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações

contratuais ou legais a que estiver sujeita.

9. 12. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais, não transferc a Contratante a Íesponsabilidade por seu pagamento,

nem poderá onerar o objeto do contrato.

9.13. Se submeter às normas ügentes do Fundo Municipal de Assistência Social

i Assistência Social, bem como outras que vierem a ser cditadas.

CLÁUSULA DÉCIMA_DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. Não obstante o Contratado ser a única e exclusiva responsável pela

execução de todos os serviços, ao Contrato é reservado o direito de, sem de qualquer

forma restringir a plenitude dcssa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa

fiscalização sobre os serviços, por meio do Gestor e Fiscal ora designado.

10.2. Para a Íiscalização do contrato a ser firmado o Gestor da saúde desigrrará

por meio de ato formal a servidoÍa: ERLAiIE BARBOSA DE SOUZÀ

10.3. No exercicio da fiscalização dos serviços deve a emprcsa Contratada. por

meio do Fiscal do contrato:

a) Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o

acompanhamento do desenvolümento dos trabalhos, medição dos niveis de qualidade;

Secretaria Municipal de
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b) Conferir e visitar os relatórios dos procedimentos e sewiços realizados pelo

Credenciado;

c) Avaliar os serviços, descontando o equivalente aos não realizados bem como

aqucles não aprovados por não conformidade aos padrões estabelecidos, desdc que por

motivos imputiiveis à Credenciada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em

contrato;

d) Encaminhar à Credenciada o Relatório dos serviços, para conhecimento da

avaliação.

10.4. Se contratadâ pela fiscalização o não atendimento das determinações

quanto a regular execução dos serviços, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

contados da solicitação a serviços contratados poderá ordenar a suspensão, sem prejuízos

das pcnalidades a que a empresa prestadora dos serviços es§a sujeita.

10.5. Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do Credenciado,

inclusive perante teÍceiros, por qualquer irregularidade de seus agcÍtes e prepostos,

ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado a entrega dos scrviços, subsistirá a
responsabilidade do Credenciado pela solidez, qualidade e segurança destes scrviços.

C USULA DÉCIMA ONZE - DA RESCISÃO

I1.1. O presente contrato de aquisição podená ser rescindido de pleno direito,

independentemente do pagamento de qualquer potalidade:

I - bilateralmente, por manifesta vonlade das partes;

II - unilateralmente, por qualquer das partes contratantes, nas hipóteses

descritas na da lei federal f - l4.l33l2l;
III - judicialmente, nos deÍnais casos previstos em lei.

§l' - A inexecução total ou parcial deste ContÍato podení ensejar a sua rescisão

administrativa, na forma da lei fedeÍal n'. 14.133, de 0l de abril de 2021, com as

consequências previstas em lei e sem prejuízo das demais sanções cabíveis, previstas

acima e na inexigibilidade, que faz parte integrante deste ajuste.

§2' Ficam recoúecidos os direitos da CONTRATANTE no caso de rescisão

administrativa prevista na lei federal n". 14.133, de 0l de abril de 2021 .

§3" - Na hipótese de exercício da faculdade descrita no inciso II desta cláusula, por

iniciativa da CONTRATANTE, esta pagani o contratado pelos serviços que lhe forem

prcstados até a data da rescisão, segundo os critérios estabelecidos nas cláusulas segunda

c terceira.

CLÁUSULA DECIMA DOZE _DAS PENALIDADES

12.1. A inobservância, pela Contratada, de cláusula ou obrigações constantes

nestc InstnrmeÍrto Contratual, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar

Secretaria Municipal de
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pertinente, artor:rzrâ o Fundo Municipal de Assistência Social a aplicar, em cada caso,

as seguintes penalidades contratuais:

a) Multa de l0% (dez por ccnto) do valor global da proposta, no caso dc

incxecução totâl da obrigação;

b) Mutta de l0%, (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida,

no caso de inexecução parcial, inclusive no caso de reposição do objeto rejeitado;

c) Multa de 0,3% (três por cento) por dia, no caso de inexecuçâo diária do objeto

deste credcnciamento, ate no máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será

considerado descumprimento parcial da obrigação, conforme alinea anterior;

d) Suspensão definitiva dos serviços;

12.2. As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pelo Fundo

Municipal de Assistência SociaVSecretaria Municipal Assistência Social Caso a

Credenciada não tenha nenhum valor a receber do Município, serJhe-á concedido o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa.

Após esse prazo, nào sendo efetuado o pagamento, seus dados scrão encaminhados ao

órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podcndo, ainda a Fazenda e

Tcsouro proceder à cobrança judicial da multa.

12.3. As multas e penalidades serão aplicadas pelo Fundo Municipal de

Assistência Social/Secretaria Municipal de Assistência Social mediante respectivo

processo administrativo, sem prejuizo des sanções cíveis ou penais cabiveis.

12.4. Pela inobservância dos termos deste contrato podeÉ haver a incidência das

penalidades de advertência, suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Fundo Municipal de Assistência Social ou declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Fundo Municipal de Assistência Social.

12.5. Incorreni nas mesmas sanções do item anterior àquele que apresentar

documento fraudado ou Apresentar falsa declaração para fins de habilitação neste

pÍocesso de credenciamento.

12.6. A imposição de penalidade(s) dependeú da gravidade do fato que a(s)

motivar, avaliando-se tanto a situação como as circunstâncias objetivas em que ele

ocorreu denEo do devido processo legal.

12.7. A imposição de quaisquer das sanções estipuladas neste conlrato não ilidirá

o direito da Adminisúaçâo Pública de exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das

perdas e danos que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgâos gestor, seus

usuários e terceiros, independentemente de responsabilidade administrativa, civil ou

criminal.
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12.8. As sanções previstas úeste contrato poderão ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, observando-se a gravidade da infi'ação, facultada o contraditôrio e a

ampla defesa.

12.9. Ncúuma parte será responúvel à outra pelos atm§os oca§ionados por

motivos de força maior e caso fomrito

cIÁusUU DÉCIMA TERCEIRO _DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamcntc, segundo as disposições contida-s na Lei n" 8-078, de I 990 - Codigo de

Dcfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERA ÇÕEs
14.l . Eventuais alteÍações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124

c seguintes da Lei n' 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contràto'

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partcs contratantcs

poderão exceder o limite de 25o/o (vinte e cínco por cento) do valor inicial atualizado do

termo de contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art' 13ó da

Lei n' 14.133, de202l.
14.5. Para fins de reajuste de preços e por se tratar de contratação de serviÇos

que serão pagos por meio de honorários, e seguindo a convenção do conselho Federal de

contabilidade - cFC, adota-se como índice, o Íeajuste das tabelas do conselho Federal

de Contabilidade, Conselho Regional de Contabilidade e./ou Sindicato das Empresas de

Serviços Conüibeis do Estado do Tocantins- SESCAP/TO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -PUBLICÀÇÃo
15. I . Incumbirá à CONTRATANTE providcnciar a publicação destc

instrumento nos termos e condições preüstas na Lei n" 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSI ÇÔES GERAIS

16.1. Fica fazendo paÍe integrante deste instnrmento de contrato, o

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" OO5/2025 _ ADM C SEUS

anexos:
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16.2. Fica expressamente eleito entre as partes o Fórum da Comarca de

ANANÁS/TO para solução de eventuais dúvidas oriundas deste contÍato, com renúncia

sobre qualqucr outro, por mais privilegiado que venha a ser;

16.3. Estando as partes de pleno acordo com o avençado, assinam o presente em

3 (três) üas de igual teor e forma, na presença de duas testemuúas.

Cachoeirinha - TO, l4 de janeiro de 2025

)-M k','L J' l" Ss''*-
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ N": I 7.544. 106/0001 -59

LUZIA ISABEL LEAL ALMEIDA DE SOUSA

GESTORA MUNICIPAL
CONTRATANTE

AMAURILIO Asnnado de foímà digitàl

CANDIDODE poÍ AMÂuRlLlo úrNDtm
DE OLÍvETR^S0349425132

OUVEIRA:0O349425 Dàdô!: 202501 I 4
132 l,tía53.03'0o

XP CONTABILIDADE PUBLICA E ASSESSORIA MI.]NICIPAL
CNPJ N" 35.1 13.040/0001-24

Amaurílio Candido de Oliveira
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF,MF: 0)9 L\43r\U) :-6

(r--^

Nome: á(o!.q-n^-o . LÀn.çr^ r 0--- ! . L\-rc,-^..Qc
\

CPF,MF: 2
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